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PROJETO DE LEI Nº      , DE 2012
(Do Sr. Bohn Gass)
Altera a Lei no 10.257, de 10 de Julho 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências, no sentido da promoção do equilíbrio ambiental e das cidades sustentáveis.
O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Esta Lei altera a Lei no 10.257, de 10 de Julho 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências, definindo a necessidade de normas e critérios, no plano diretor, para a conservação e uso racional da água e da energia nas edificações e de permeabilização dos terrenos urbanos e de normas e critérios, no plano diretor, para a promoção de sistemas racionais de circulação e mobilidade urbana, e definindo incentivos nos tributos, nas tarifas relativas a serviços públicos urbanos e na concessão de crédito para os imóveis urbanos que contribuírem para a promoção do equilíbrio ambiental e das cidades sustentáveis.
Art. 2o O art. 42 da Lei no 10.257, de 10 de Julho 2001 passa a vigorar acrescido dos seguintes incisos:
“Art. 42. O plano diretor deverá conter no mínimo:
I – ...................................................................................
.........................................................................................

VII – normas gerais e critérios básicos para a promoção da conservação e do uso racional da água, por meio da captação de águas da chuva e do reuso da água nas edificações, de acordo com o volume de consumo da unidade habitacional;  

VIII – normas gerais e critérios básicos para a promoção da conservação e do uso racional de energia nas edificações;

IX – normas gerais e critérios básicos de permeabilização do solo nos terrenos urbanos e nas áreas resultantes do parcelamento do solo urbano;
X – normas gerais e critérios básicos para a promoção de sistemas racionais e sustentáveis de circulação e de mobilidade urbana”.

Parágrafo único. Os Municípios adequarão o plano diretor às disposições dos incisos IV, V, VI e VII, por ocasião de sua revisão, as quais podem, no entanto, ser estabelecidas anteriormente por Lei Municipal.

Art. 3o O art. 47 da Lei no 10.257, de 10 de Julho 2001 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 47. Os tributos sobre imóveis urbanos, as tarifas relativas a serviços públicos urbanos e a concessão de crédito nos bancos estatais serão diferenciados em função do interesse social e da contribuição do imóvel para a promoção do equilíbrio ambiental e da cidade sustentável.
Parágrafo único. A contribuição do imóvel para a promoção do equilíbrio ambiental e da cidade sustentável a que se refere o caput deverá se dar nos âmbitos de conservação e produção de energia, de conservação e reuso da água e de permeabilização do solo, devendo ser, os critérios de tal contribuição, estabelecidos em regulamento”.
Art. 4o  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO
Depois da Agenda Habitat, nascida da Conferência das Nações Unidas sobre Assentamentos Humanos – Habitat 2, 1996, em Istambul, que tratou do desenvolvimento sustentável de assentamentos humanos, foram indicadas algumas estratégias para o enfrentamento das questões urbanas ambientais.

Desde então, tem crescido a concepção de “cidades sustentáveis”, baseada, principalmente, nas questões do cumprimento da função socioambiental da propriedade, do adensamento, da evitação da especulação imobiliária, com destaque para a solução dos problemas de circulação urbana, de conservação de água e de energia e de permeabilidade do solo, tendo em vista as emissões de gases de efeito estufa, o aquecimento global e as consequentes mudanças climáticas, de efeito devastador nos assentamentos urbanos, conforme temos visto a cada estação de chuvas.
O Estatuto da Cidade, Lei no 10.257/2001, definiu instrumentos que regulam e principalmente orientam o uso, a apropriação e a produção do espaço físico dentro do princípio da realização dos direitos fundamentais do homem e através do cumprimento da função socioambiental da propriedade.

O Estatuto da Cidade traz a obrigatoriedade de existência e execução do Plano Diretor nos casos de municípios com mais de 20.000 habitantes ou que estejam inseridos em regiões metropolitanas ou áreas de interesse turístico. Ele aparece como um instrumento de planejamento, disciplinando o desenvolvimento e a gestão das cidades. 

A iniciativa deste Projeto de Lei é de adequar o Estatuto das Cidades às demandas de mitigação e adaptação às mudanças climáticas, procurando, por meio das exigências mínimas do Plano Diretor e de instrumentos econômicos fiscais e creditícios, promover o projeto das cidades sustentáveis.
Os aspectos escolhidos a serem promovidos foram: conservação e uso racional da água, conservação e uso racional de energia, permeabilização do solo, tendo em vista melhor drenagem e evitação de enchentes e de desmoronamentos, e circulação e mobilidade urbana.

Os instrumentos de política urbana selecionados na Lei para receberem a adequação pretendida foram o planejamento urbano, no caso o Plano Diretor, e os instrumentos econômicos de ordem tributária e creditícia.
Espero contar com ao apoio dos Nobres Pares para uma rápida tramitação e aprovação deste Projeto de Lei que, seguramente, conta também com sugestões para seu aperfeiçoamento.

Sala das Sessões, em         de                         de 2012.

Deputado Bohn Gass
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